SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIDADE SIASS – UFG
RESOLUÇÃO Nº __/2016 DE ____MARÇO DE 2016
Institui a Política Interinstitucional de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor Público da Universidade Federal de Goiás.
O CONSELHO SUPERIOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS,  no uso de suas atribuições legais e:
CONSIDERANDO os artigo 23 e 24 da Declaração Universal dos Direitos Humanos do ano de 1948, que enunciam o direito humano fundamental às condições justas e favoráveis de trabalho;
CONSIDERANDO o disposto no inciso XXII do art. 7º e no § 3º do art. 39 da Constituição Federal de 1988, que enuncia como direito do trabalhador a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;
CONSIDERANDO a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;
CONSIDERANDO a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais;
CONSIDERANDO a Portaria nº 710, de 10 de junho de 1999, que aprova a Política Nacional de Alimentação e Nutrição; 
CONSIDERANDO a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida;
CONSIDERANDO o Decreto nº 6.833 de 29 de abril de 2009, que institui no âmbito do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor Público Federal – SIASS, integrante do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal – SIPEC, com o objetivo de coordenar e integrar ações e programas nas áreas de assistência à saúde, perícia oficial, promoção, prevenção e acompanhamento da saúde dos servidores da administração federal direta, autárquica e fundacional de acordo com a política de atenção à saúde e segurança do trabalho do servidor público federal, estabelecida pelo Governo; 
CONSIDERANDO o Decreto nº 7.003, de 9 de novembro de 2009, que  regulamenta a licença para tratamento de saúde, de que tratam os Arts. 202 a 205 da Lei no 8.112/1990, e dá outras providências;
CONSIDERANDO a Portaria nº 1.261, de 5 de maio de 2010, que institui os Princípios, Diretrizes e Ações em Saúde Mental que visam orientar os órgãos e entidades do SIPEC sobre a saúde mental dos servidores; 
CONSIDERANDO a Portaria Normativa nº 3/SRH/MPOG, de 7 de maio de 2010, que estabelece orientações básicas sobre a Norma Operacional de Saúde do Servidor (NOSS) aos órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal (SIPEC), com o objetivo de definir diretrizes gerais para implementação das ações de vigilância aos ambientes e processos de trabalho e promoção à saúde do servidor;
CONSIDERANDO a Portaria nº 2.488/2011, que aprova a Política Nacional de Saúde Bucal; 
CONSIDERANDO o Decreto nº 7.602, de 7 de novembro de 2011, que dispõe sobre a Política de Segurança e Saúde no Trabalho – PNSST; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 1.823/GM/MS, de 23 de agosto de 2012, que institui a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;
CONSIDERANDO a Orientação Normativa nº 6/SEGEP/MPOG, de 18 de março de 2013, que estabelece orientação sobre a concessão dos adicionais de insalubridade, periculosidade, irradiação ionizante e gratificação por trabalhos com raios-x ou substâncias radioativas, e dá outras providências;
CONSIDERANDO a Portaria Normativa nº 3/SEGEP/MPOG, de 25 de março de 2013, que institui as diretrizes gerais de promoção da saúde do servidor público federal, que visam orientar os órgãos e entidades do SIPEC;
CONSIDERANDO 
que a Portaria Nº 236, de 08 de dezembro de 2014, institui a política de segurança da informação do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (SIAPE);
CONSIDERANDO os demais instrumentos legais que regem a Política de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor Público Federal (PASS), no âmbito da Administração Pública Federal, editados pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
CONSIDERANDO o arcabouço legal que descreve as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego que tratam da concessão de adicionais ocupacionais; e
CONSIDERANDO o conjunto de políticas públicas, de protocolos e de diretrizes construídos e implementados no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), no que se refere à atenção à saúde, educação e valorização do servidor, do trabalhador e do trabalho, resolve:
Art. 1º Ficam instituídos a Política Interinstitucional de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor Público da Universidade Federal de Goiás e o Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor - SIASS/UFG.
Parágrafo único. As diretrizes de atenção à saúde dos servidores públicos de que trata o "caput" se alinham ao conjunto de políticas de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS), considerando-se a transversalidade das ações de saúde do trabalhador e o trabalho como determinantes do processo saúde-doença.
Art. 2º Fica instituído o Comitê Gestor de Atenção à Saúde do Servidor, integrado pela PRODIRH/UFG, pelo SIASS/UFG, SINT-IFESgo e Adufg Sindical.
I- O Comitê terá como objetivos articular e aprovar as diretrizes para aplicação da política de atenção à saúde e segurança do trabalho do servidor público federal no âmbito da UFG;
II- Aprovar as diretrizes para aplicação da política de capacitação dos servidores em exercício nas unidades do SIASS;
III- Deliberar sobre as propostas de criação no âmbito da jurisdição e funcionamento da unidade do SIASS/UFG;
IV- Decidir procedimentos para uniformização e padronização das ações relativas ao SIASS;
V- Orientar e acompanhar a execução das ações e programas no âmbito do SIASS.
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Art. 3º Para os efeitos desta Resolução, considera-se:
I- Servidor público da Universidade Federal de Goiás: profissional legalmente investido em cargo público, efetivo ou em comissão, e o contratado temporário da União em exercício no âmbito da Universidade Federal de Goiás;
II- Atenção à Saúde: organização de práticas de saúde, com ênfase na vigilância, visando a promoção e a proteção da saúde dos servidores públicos ocupantes de cargo efetivo e dos contratados temporários da União no âmbito da Universidade Federal, além da redução da morbidade decorrente dos processos de trabalho;
III- Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor: valor social público, para o qual concorrem fatores ambientais, sociais, psicológicos, políticos, econômicos e organizacionais, que afetam o bem estar dos servidores públicos estaduais no ambiente de trabalho;
IV- Vida Laboral Plena: compreende o período de tempo contado desde a data da admissão do servidor até a sua inatividade.
V- Risco Ocupacional: tem por base a frequência, o grau de probabilidade e as consequências da ocorrência de um determinado evento, por meio da ação de fatores de risco, isolados ou simultâneos, geradores de dano futuro imediato ou remoto à saúde do servidor, classificados, em função de sua natureza, concentração, intensidade e tempo de exposição, como físicos, químicos, biológicos, ergonômicos de acidentes e psicossociais;
VI- Desempenho Global da Saúde Ocupacional: aferição de resultados mensuráveis, relativos ao controle dos riscos à saúde e à segurança no trabalho do servidor da Universidade Federal de Goiás;
VII- Equipe Multiprofissional: grupo de profissionais de diferentes formações e especialidades, tecnicamente habilitados e organizados para atuar no âmbito da vigilância e promoção de saúde, resguardadas suas competências, numa relação de interdependência e complementaridade;
VIII- Educação Permanente em Saúde (EPS): aprendizagem no trabalho, onde o aprender e o ensinar se incorporem ao cotidiano das organizações e ao trabalho, baseando-se na aprendizagem significativa e na possibilidade de transformar as práticas dos trabalhadores da saúde;
IX- Trabalho em saúde: produção na saúde realizada, por meio do trabalho humano no exato momento em que é executado e que determina a produção do cuidado;
X- Promoção à saúde do servidor: conjunto de ações dirigidas à saúde do servidor público, por meio da ampliação do conhecimento da relação saúde-doença e trabalho, objetivando-se o desenvolvimento de praticas de gestão, de atitudes e de comportamentos que contribuam para proteção da saúde no âmbito individual e coletivo;
XI- Prevenção: disposição prévia dos meios e conhecimentos necessários para reduzir vulnerabilidades, danos ou agravos à saúde do servidor, em decorrência do ambiente, dos processos de trabalho e dos hábitos de vida;
XII- Proteção da saúde: conjunto de medidas adotadas com a finalidade de reduzir ou eliminar os riscos decorrentes do ambiente, do processo de trabalho e dos hábitos de vida;
XIII- Risco: toda condição ou situação de trabalho que possa comprometer o equilíbrio físico, psicológico e social dos indivíduos, causar acidente ou doença do trabalho;
XIV- Qualidade de vida no trabalho: busca do equilíbrio entre as dimensões humanas, biológicas, psicológicas, sociais e organizacionais, observando-se os parâmetros legais para atendimento às necessidades dos servidores e trabalhadores da Universidade Federal de Goiás, referindo-se principalmente as condições de trabalho adequadas, boas relações socioprofissionais, reconhecimento do trabalho realizado pela equipe e chefias e possibilidades de crescimento profissional;
XV- Vigilância em saúde do servidor: conjunto de ações contínuas e sistemáticas, que possibilita detectar, conhecer, pesquisar, analisar e monitorar os fatores determinantes e condicionantes da saúde relacionados aos ambientes e processos de trabalho, tendo por objetivo planejar, implantar e avaliar intervenções que reduzam riscos ou agravos à saúde;
XVI- Perfil epidemiológico: conjunto de características epidemiológicas dos servidores públicos da Universidade Federal de Goiás que orienta o planejamento das ações de atenção à saúde;
XVII- Perícia oficial em saúde: ato administrativo que consiste na avaliação técnica de questões relacionadas à saúde e à capacidade laboral, realizada na presença do periciado por médico ou cirurgião-dentista formalmente designado;
XVIII- Ambiente de trabalho: conjunto de bens, instrumentos e meios de natureza material e imaterial, no qual os servidores públicos exercem suas atividades laborais, representando o complexo de fatores que estão presentes no local de trabalho e interagem com os servidores;
XIX- Condições de trabalho: características do ambiente e da organização do trabalho, constituindo-se em uma mediação física estrutural entre o homem e o trabalho que pode afetar os servidores, causando sofrimento, desgaste e doenças;
XX- Organização do trabalho: modo como o trabalho é estruturado e gerenciado desde sua concepção até a sua finalização; e
XXI- Processo de trabalho: a realização de atividades desenvolvidas, individualmente ou em equipe, constituindo-se num conjunto de recursos e atividades organizadas e inter-relacionadas, que transformam insumos e produzem serviços que impactam na saúde dos servidores.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor nesta data.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIDADE SIASS – UFG
Dispõe sobre, a política interinstitucional de atenção à saúde e segurança no trabalho do servidor público federal da Universidade Federal de Goiás, o Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor - SIASS/UFG e as diretrizes de atenção à saúde dos servidores públicos da Universidade Federal de Goiás.
TÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1º Constitui-se esta em consonância com a Política de Atenção à Saúde e Segurança no Trabalho do Servidor Público Federal – PASS, estabelecida pelo Governo, cujo objetivo é garantir qualidade de vida no trabalho através da coordenação e integração de programas e ações nas áreas de assistência à saúde, perícia oficial, promoção, prevenção e acompanhamento da saúde dos servidores. 
CAPITULO I
DO OBJETIVO, PRINCÍPIOS E DIRETRIZES
Seção I
Do Objetivo
Art. 2º Instituir a Política Interinstitucional de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor Público da Universidade Federal de Goiás, subsidiada pelo Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor – SIASS/UFG, sistema de gestão da saúde e segurança do trabalho, cujo objetivo é a implantação e implementação de ações e atividades com ênfase na saúde: promoção à saúde e vigilância aos ambientes e processos de trabalho, prevenção aos agravos, perícia oficial e acompanhamento dos servidores, no âmbito da Universidade Federal de Goiás, fundamentadas em gestão com base em informação epidemiológica, na inter-relação entre os eixos, no trabalho em equipe multidisciplinar e na avaliação dos locais de trabalho em que se considere os ambientes e as relações de trabalho.
Seção II
Dos Princípios
Art. 3º As ações e serviços de saúde desenvolvidos no âmbito do SIASS/UFG serão realizadas de acordo com as diretrizes e obedecendo ainda aos seguintes princípios:
I- Universalidade e Equidade: a vigilância em saúde, a promoção e proteção da saúde, e a perícia oficial em saúde contemplam a todos os servidores públicos que trabalham nas unidades e órgãos da Universidade Federal de Goiás, reconhecendo-se o direito de cada servidor público na sua singularidade;
II- Integralidade das ações; a articulação entre vigilância em saúde, promoção, e proteção da saúde, e a perícia oficial em saúde, por meio de ações que se estruturam em um mesmo espaço, com a constituição de saberes e de ações coletivas constituídas pela totalidade das práticas, das atitudes e do conhecimento dos vários profissionais que dão sustentação à dinâmica do cuidado da saúde do trabalhador. A organização do sistema deve sustentar-se na ação e no saber compartilhado dos vários profissionais e no trabalho em equipe, gerando uma teia entre servidores e equipe multiprofissional, por meio de práticas interdisciplinares.  
III- Humanização do trabalho em saúde; oferecer um melhor atendimento aos servidores e melhores condições para o trabalho da equipe multiprofissional, dando lugar à palavra de ambos, de forma que tanto um quanto outro possam fazer parte de uma rede de diálogo; 
IV- Transversalidade: incluir e integrar o conhecimento sobre a saúde dos servidores públicos no desenvolvimento e implementação das políticas públicas;
V- Participação: inclusão dos servidores públicos nas etapas do processo de atenção à saúde no trabalho, com estratégias de valorização do seu saber sobre o trabalho;
VI- Intra e intersetorialidade: estratégia de articulação entre diferentes áreas e unidades e órgãos da Universidade Federal de Goiás e outros setores para atendimento às necessidades de saúde dos servidores públicos;
VII- Transdisciplinaridade: saberes e práticas compartilhados em busca da compreensão da complexidade humana, considerando-se os múltiplos fatores que influenciam a condição de saúde dos servidores públicos em suas relações com o trabalho.
Seção III
Das Diretrizes
Art. 4º Atenção e Promoção da saúde: promover a saúde dos servidores por meio da melhoria contínua das condições e das relações de trabalho e da saúde, ofertando ações de vigilância, promoção da saúde e educação; desenvolver ações de promoção da saúde dos servidores, favorecendo-se a criação e manutenção de ambientes de trabalho seguros e saudáveis em suas múltiplas dimensões; fortalecer a humanização da atenção e gestão com ações de valorização do trabalho e do trabalhador. 
Art. 5º Acesso à Informação: viabilizar aos servidores o acesso às informações sistematizadas e qualificadas relacionadas à vigilância em saúde, a promoção e proteção da saúde, privilegiando-se canais de comunicação interna, orientando-os quanto aos procedimentos adotados em caso de danos e/ou agravos à saúde no ambiente organizacional. 
Art. 6º Qualidade de Vida no Trabalho e Participação dos Servidores: implementar política para melhoria das relações e condições de trabalho; mobilizar para participação dos servidores nas ações de promoção, educação e proteção da sua saúde, ampliando a conscientização, a corresponsabilidade, a autonomia e o protagonismo dos servidores na adoção de práticas individuais e coletivas que identifiquem os condicionantes e/ou determinantes de saúde, capazes de contribuir para a melhoria dos ambientes e processos de trabalho, com vistas à redução sistemática das ocorrências de assédios e violências no ambiente de trabalho. 
Art. 7º Interiorização/Regionalização e Descentralização: respeito às características regionais, considerando as especificidades e vulnerabilidades dos servidores, desenvolvendo ações direcionadas capazes de intervir sobre as condições de trabalho, favorecendo/contribuindo para ambientes de trabalho seguros e saudáveis em sua dimensão multifatorial entre órgãos e serviços.
Art. 8º Gestão participativa: desenvolver modelo de gestão da atenção à saúde com a participação dos servidores nos processos de planejamento e gestão do cotidiano de trabalho, favorecendo-se o protagonismo e a responsabilidade compartilhada, como forma de legitimar relações de trabalho mais justas e equânimes.
Art. 9º Formação e Capacitação - Educação Permanente em Saúde (EPS): desenvolver e estimular a participação em processos de educação permanente em saúde para os profissionais dos serviços de saúde, gestores e servidores que atuam na área de atenção à saúde dos servidores, objetivando-se o desenvolvimento profissional e institucional;
Art. 10º Multiprofissionalidade: trabalho em equipe multiprofissional, garantindo o atendimento transversal, pautado na abordagem biopsicossocial, na avaliação e/ou reavaliação do ambiente e cultura organizacional. 
Art. 11º Integração das ações de promoção, vigilância e perícia oficial em saúde: reconhecimento da relação saúde e trabalho com a criação, a implementação e a sistematização de indicadores de saúde; planejamento das ações de atenção à saúde dos servidores públicos, orientadas pelo perfil epidemiológico; acompanhamento e monitoramento da saúde dos servidores com informações sistematizadas e utilização dos sistemas de informação oficiais; e notificação compulsória de agravos à saúde dos servidores públicos, de acordo com a legislação em vigor.
CAPITULO II
ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS
Art. 12º Compõem a Política Interinstitucional de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor Público da Universidade Federal de Goiás:
I - O Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor da Universidade Federal de Goiás;
II - O Sistema Informatizado de Gestão de Recursos Humanos referentes aos módulos de Perícia Médica Oficial, Promoção à Saúde e Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor;
III - O Acordo de Cooperação Técnica entre a Universidade Federal de Goiás e outros Órgãos  quando partícipes do SIASS-UFG;
Art. 13º Cabe às Instituições quando partícipes do Termo de Acordo de Cooperação Técnica:
I- Assegurar o cumprimento desta Política, e demais legislação pertinente à Segurança e Medicina do Trabalho, em toda a instituição;
II- Prover a unidade do SIASS de todas as condições para o desenvolvimento, do que propõe esta política, quais sejam:
a) Condições Humanas: sugerir, indicar e disponibilizar servidores das unidades partícipes, a fim de comporem as equipes de perícia, multiprofissional e administrativa; 
b) Condições Físicas e Materiais: identificar, disponibilizar e adequar espaços físicos necessários para o desenvolvimento das ações, bem como dispor recursos materiais, equipamentos e suprimentos necessários para a realização das ações;
c) Condições Financeiras: garantir aporte financeiro capaz de suprir as demandas das ações, com recursos próprios e/ou oriundos do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão (MPOG); 
 Art. 14º Compete aos Gestores e demais Dirigentes da Instituição, no âmbito de suas competências
I- Aprovar as orientações, portarias e normativas decorrentes desta política, e apoiar a implementação de suas diretrizes;
II- Articular com os órgãos competentes para garantir provisão de pessoal e orçamento;
III- Apoiar a organização das Seccionais do SIASS-UFG, para desenvolvimento de ações integradas de vigilância em saúde, promoção da saúde e perícia oficial em saúde dos servidores de todas as Regionais da Universidade Federal de Goiás;
IV- Assegurar o direito de participação dos servidores, em todas as etapas do processo de atenção à saúde, por meio da valorização do seu saber sobre o trabalho;
V- Garantir medidas que reduzam os riscos de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais, de salvaguarda e proteção das pessoas, das edificações, do acervo documental, dos bens e das questões legais, visando principalmente à saúde e a integridade física e mental dos servidores, da comunidade e do patrimônio da unidade acadêmica e/ou órgão equivalente; 
VI- Estimular, apoiar e assegurar o cumprimento das metas de ações estipuladas pela Equipe Multiprofissional do SIASS e seus Multiplicadores nas unidades acadêmicas e/ou órgãos equivalentes das instituições partícipes, de acordo com as suas atribuições e seguindo as orientações contidas na legislação vigente; 
VII- Zelar para que os servidores sob sua responsabilidade cumpram exclusivamente as atribuições de seu cargo e/ou funções;
VIII- Estabelecer, implementar e assegurar o cumprimento do Plano de Ações, Metas e Obrigações Legais, embasando-se nas Avaliações Ambientais e de Saúde Ocupacional, com o objetivo de prevenir agravos, minimizar os riscos de acidentes de trabalho e/ou doenças ocupacionais que possam ocorrer nos espaços utilizados; 
IX- Registrar, acompanhar e monitorar as ocorrências de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais; 
X- Acolher as orientações advindas do SIASS, sem o prejuízo de outras atribuições e competências inerentes aos seus cargos e funções; 
XI- Apoiar ações de pesquisa, educação e demais intervenções, amparadas nas avaliações dos ambientes e processos de trabalho.
Art. 15º Compete à Gestão de Pessoas das Instituições Partícipes
I- Atender as orientações advindas da unidade do SIASS, para subsidiar as decisões administrativas, preservando os preceitos éticos da relação com o sigilo das informações; 
II- Assegurar o cumprimento desta política no âmbito da gestão;
III- Garantir o encaminhamento das demandas relacionadas ao ambiente, processos de trabalho e saúde do servidor, das instituições partícipes;
IV- Promover a formação e capacitação na perspectiva de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho, em conformidade com as orientações das Equipes do SIASS e seus Multiplicadores nos órgãos e unidades acadêmicas ou órgãos equivalentes das instituições partícipes.
Art. 16º Compete aos servidores:
I- Ser corresponsável pelo cumprimento das normas referentes à saúde e segurança do trabalho;
II- Buscar e seguir as orientações das Equipes do SIASS e seus Multiplicadores nos órgãos e unidades acadêmicas ou órgãos equivalentes das instituições partícipes que visem à prevenção de acidentes e promoção da saúde;
III- Participar, acompanhar e indicar os membros da Equipe Multiprofissional de Multiplicadores, nas unidades acadêmicas ou órgãos equivalentes;
IV- Informar à chefia imediata e/ou Equipes do SIASS e seus Multiplicadores nas unidades acadêmicas ou órgãos equivalentes das instituições partícipes, por meio de formulário próprio, qualquer ocorrência de acidente de trabalho, risco à segurança laboral, do imóvel, das pessoas, do seu acervo documental, dos bens e das questões legais;
V- Submeter-se aos exames periódicos, quando convocados;
VI- Submeter-se, de acordo com as normas vigentes, a avaliações laborativas a critério das Equipes do SIASS;
VII - Encaminhar os atestados médicos e odontológicos, para as devidas providências, à unidade do SIASS, dentro dos prazos previstos nas normas vigentes;
VIII - Participar dos treinamentos, palestras e cursos oferecidos, de acordo com o planejamento de ações educativas em segurança e saúde ocupacional.
Art. 17º Compete à Unidade SIASS/UFG
À Unidade SIASS/UFG, composta por Gestão, Coordenação Administrativa, Núcleo de Estudos em Saúde do Trabalhador, Equipe de Pericia Oficial em Saúde, Equipe de Atenção à Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho, Equipe de Saúde e Segurança do Trabalho  e seus Multiplicadores nos órgãos e unidades acadêmicas ou órgãos equivalentes das instituições partícipes, compete:
 I- Planejar, executar, acompanhar e avaliar as ações relativas aos três eixos da Política de Atenção à Saúde e Segurança no Trabalho do Servidor Público Federal – PASS, estabelecida pelo Governo;
II- Prevenir e detectar precocemente situações de risco a saúde do servidor:
a) Contratar prestador de serviço para realizar exames médicos periódicos; 
b) Realizar, sistematicamente, os procedimentos para a realização dos exames periódicos;
c) Adquirir, com auxílio da força de trabalho dos órgãos e unidades, Equipamentos de Proteção Individual e Coletivo (EPI/EPC);
d) Acompanhar os processos de avaliação de capacidade laborativa; 
e) Instituir os fluxos de Comunicação de Acidente de Trabalho no Serviço Publico (CAT/SP);
III- Atender, anualmente, todas as demandas de perícias médicas e odontológicas dos servidores:
a) Realizar perícias médicas;
b) Realizar pericias odontológicas;
c) Realizar registro de atestado de licença  dispensada de pericia;
IV- Promover, prevenir e acompanhar a saúde do servidor intervindo no processo de adoecimento:
a) Sistematizar e operacionalizar, rotineiramente, o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA);
b) Sistematizar e operacionalizar, rotineiramente, o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO);
c) Instituir as Comissões Internas de Saúde do Servidor Público (CISSP);
d) Assessorar, sistematicamente, as ações das Comissões Internas de Saúde do Servidor Público (CISSP);
e) Realizar as avaliações das condições ambientais;
f) Realizar inspeção técnica para adequação da legislação vigente, visando a concessão de adicionais ocupacionais;
g) Emitir o Juízo de Tolerabilidade para os agentes químicos com empresas especializadas;
V- Fortalecer a atuação da gestão de pessoas nas Regionais da UFG:
a) Realizar encontros para discussões sobre a saúde do trabalhador nas Regionais da UFG;
b) Estabelecer seccionais (unidades administrativas ou extensão) do SIASS em cada campus das Regionais, para interlocução e interface com as atividades de atenção à saúde;
Art. 18º Compete à Gestão da Unidade SIASS/UFG
I- Representar o SIASS, coordenar, integrar, orientar, supervisionar e divulgar a implementação das ações e programas de vigilância, promoção e perícia oficial em saúde conforme as diretrizes desta Politica;
II-  Articular com as unidades formuladoras de políticas em saúde do trabalhador, doenças crônico degenerativas e outras políticas de saúde para que sejam divulgadas e implementadas no SIASS, campanhas de educação e prevenção em saúde, a fim de possibilitar sua aplicação aos servidores da Universidade Federal de Goiás;
III- Gerir de forma compartilhada junto às Equipes do SIASS e seus Multiplicadores nos órgãos e unidades acadêmicas ou órgãos equivalentes das instituições partícipes, os recursos humanos, físicos, materiais, financeiros e demais suprimentos;
IV- Definir os objetivos e implementar, de maneira complementar, ações de capacitação no âmbito do SIASS;
V- Apoiar e supervisionar os órgãos partícipes no planejamento, execução e monitoramento das ações de promoção da saúde;
VI- Desenvolver estratégias para o recebimento de informações sobre casos que caracterizam assédio moral no trabalho e para a adoção das providências cabíveis;
VII- Coordenar a elaboração do perfil epidemiológico da saúde dos servidores, a partir de fontes de informação existentes, com o objetivo de orientar as ações de atenção à saúde do servidor, em especial a intervenção nos ambientes e processo de trabalho;
VIII- Apoiar e supervisionar o registro das informações relativas às ações e programas de promoção à saúde, ofertadas pela unidade, no sistema informatizado disponibilizado pelo órgão central do SIPEC.
IX- Fazer cumprir as ações advindas desta Política.
Art. 19º Compete às Coordenação Administrativa
I- Coordenar as ações relacionadas à rotinas administrativas, ao planejamento estratégico e à gestão dos recursos organizacionais (materiais, patrimoniais, tecnológicos ou humanos); 
II- Assessorar a Gestão da Unidade SIASS com relação à gerência orçamentária e patrimonial
III- Contribuir na elaboração e no cumprimento do Plano de Trabalho da Unidade SIASS;
IV- Executar e dar publicidade aos atos de competência da Coordenação Administrativa da Unidade SIASS;
V- Coordenar o desenvolvimento de ações objetivando a disseminação, capacitação e treinamento sobre a operacionalização e uso do Sistema SIAPE - Módulo Saúde e correlatos;
VI - Participar e representar o SIASS em eventos próprios e de áreas correlatas
Art. 20º Compete ao Núcleo de Estudos em Saúde do Trabalhador
I- Elaborar o perfil epidemiológico e de saúde dos servidores, com o objetivo de orientar as ações de atenção à saúde do servidor, em especial a intervenção nos ambientes e processo de trabalho;
II- Realizar estudos sobre as condições de trabalho e a exposição aos fatores de risco ambientais com efeito na saúde dos servidores; 
III- Desenvolver pesquisas na área de gestão do trabalho e saúde;
IV- Realizar o registro, análise e disseminação de informação epidemiológica e outros instrumentos que favoreçam a integralidade de ações de saúde do trabalhador e o controle social; 
V- Promover intercâmbio científico com pesquisadores da área em nível nacional e internacional;
VI- Desenvolver ferramentas e práticas de integração pesquisa-ensino-serviço, e trabalho colaborativo utilizando plataformas da internet, como aplicações de formulários de coleta de dados, ferramentas online de análise de informações.
VII- Atuar na formação profissional voltada para o ensino, pesquisa e serviço, de caráter multidisciplinar, com abordagens qualitativa e quantitativa.
VIII- Disponibilizar os resultados das pesquisas realizadas, proporcionando discussões com os pares e comunidade universitária por meio de divulgações em periódicos e eventos científicos, workshops, cartilhas, boletins, dentre outros.
Art. 21º Compete à Equipe de Perícia Oficial em Saúde
I- Atender as demandas oficiais advindas das instituições partícipes, que visem a avaliação técnica da capacidade laborativa dos servidores docentes e técnicos administrativos, produzindo informações para fundamentar as decisões da administração no tocante ao disposto na Lei nº 8.112, de 11de dezembro de 1990 e suas alterações posteriores;
II- Seguir as orientações advindas das legislações pertinentes, que fundamentam os conceitos e princípios da perícia oficial em saúde, quanto aos procedimentos, modelos de laudos, os parâmetros técnicos de afastamentos por motivo de doença; 
III- Preencher o prontuário com a avaliação da capacidade laborativa dos servidores, estabelecendo a correlação entre o estado mórbido e a capacidade laborativa;
IV- Conhecer a realidade dos ambientes e dos processos de trabalho contribuindo com a análise do perfil epidemiológico da saúde dos servidores para subsidiar as decisões periciais; 
V- Solicitar às Equipes do SIASS e seus Multiplicadores nas unidades acadêmicas ou órgãos equivalentes das instituições partícipes, documentos circunstanciados dos ambientes e processos de trabalhos sobre os agravos da saúde do servidor. 
Art. 22º Compete  à Equipe de Atenção à Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho 
I- Planejar e executar ações voltadas para promoção da saúde, em especial para a melhoria das condições de trabalho, prevenção de acidentes, agravos à saúde e doenças relacionadas ao trabalho;
II- Realizar o registro das informações relativas às ações e programas de promoção da saúde do servidor no sistema informatizado disponibilizado pelo órgão central 
III- Sistematizar e analisar os dados gerados nas ações de promoção da saúde, notificando os agravos relacionados ao trabalho no sistema informatizado disponibilizado pelo órgão central do SIPEC; 
IV- Amparar os servidores e indicar-lhes a  sigilo das informações individuais;
V- Zelar pela integralidade das ações, pela humanização do trabalho em saúde, considerando a abordagem multiprofissional e interdisciplinar;
 VI- Conhecer a realidade dos ambientes e dos processos de trabalho contribuindo com a análise do perfil epidemiológico da saúde dos servidores para subsidiar as ações de atenção à saúde;
VII- Emitir documentos circunstanciados dos ambientes e processos de trabalhos sobre os agravos da saúde do servidor, estabelecendo nexos dos acidentes, doenças ocupacionais e decisões periciais;
VIII - Capacitar e assessorar, Equipes do SIASS e seus Multiplicadores nas unidades acadêmicas ou órgãos equivalentes das instituições partícipes, no planejamento, implementação, articulação e execução de ações, de acordo com a realidade loco regional;
IX- Participar e representar o SIASS em eventos próprios e de áreas correlatas.
Art. 23º Compete à Equipe de Saúde e Segurança do Trabalho 
I- Planejar, coordenar e executar as ações de vigilância à saúde, que alterem ambientes e processos de trabalho e produzam impactos positivos sobre a saúde dos servidores, no âmbito das instituições partícipes; 
II- Executar o conjunto de medidas técnicas, médicas e educacionais, empregadas para prevenir acidentes, quer eliminando condições inseguras do ambiente de trabalho, quer instruindo os trabalhadores quanto as práticas preventivas; 
III- Realizar as atividades de avaliação dos ambientes de trabalho e prevenção de acidentes do trabalho, com foco na qualidade de vida dos servidores;
IV- Promover e divulgar ações de educação e segurança no trabalho, visando à socialização de informações, ampliando a conscientização, a corresponsabilidade e autonomia dos servidores, na adoção de práticas individuais e coletivas, que contribuam para a melhoria dos ambientes e processos de trabalho; 
V- Conhecer a realidade dos ambientes e dos processos de trabalho proporcionando análise do perfil epidemiológico da saúde dos servidores para subsidiar as ações de atenção à saúde;
VI- Emitir documentos circunstanciados dos ambientes e processos de trabalhos sobre os agravos da saúde do servidor, auxiliando no estabelecimento de nexos dos acidentes, doenças ocupacionais e decisões periciais;
VII - Capacitar e assessorar, Equipes do SIASS e seus Multiplicadores nas unidades acadêmicas ou órgãos equivalentes das instituições partícipes, no planejamento, implementação, articulação e execução de ações, de acordo com a realidade loco regional;
VIII- Emitir laudos técnicos referentes aos adicionais ocupacionais;
IX- Participar e representar o SIASS em eventos próprios e de áreas correlatas.
Art. 24º Compete á Equipe de Multiplicadores nos órgãos e  unidades acadêmicas ou órgãos equivalentes das instituições partícipes 
I- Propor e desenvolver ações voltadas à promoção á saúde; 
II- Promover e executar atividades que desenvolvam atitudes de corresponsabilidade no gerenciamento da saúde e da segurança do trabalho favorecendo a melhoria das relações e do processo de trabalho;
III- Valorizar e estimular a participação dos servidores, enquanto protagonistas e detentores de conhecimento do processo de trabalho, na perspectiva de agentes transformadores da realidade.
CAPITULO III
DO FINANCIAMENTO
Art. 25º Cabe aos órgãos partícipes viabilizarem os meios e os recursos necessários para garantir a implantação e a implementação das ações da unidade SIASS/UFG, com recursos próprios e/ou oriundos do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, por ação de fomento.
 DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 26º A operacionalização da assistência à saúde dos servidores públicos da Universidade Federal de Goiás será feita por meio do SUS ou da assistência à saúde suplementar, nos termos da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e do art. 230 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
Art. 27º Os conceitos, princípios e diretrizes estabelecidas nesta Política estão em consonância ao que vem sendo preconizado pelos órgãos internacionais de saúde e as normativas nacionais complementares estabelecidas, pelo Ministério da Saúde - MS, Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG e Ministério da Educação – ME, especificamente, no que diz respeito ao serviço público federal.
Art. 28º Fica instituído o Comitê Gestor de Atenção à Saúde do Servidor, integrado pela PRODIRH/UFG, pelo SIASS/UFG, SINT-IFESgo e Adufg Sindical.
I- O Comitê terá como objetivos articular e aprovar as diretrizes para aplicação da política de atenção à saúde e segurança do trabalho do servidor público federal no âmbito da UFG;
II- Aprovar as diretrizes para aplicação da política de capacitação dos servidores em exercício nas unidades do SIASS;
III- Deliberar sobre as propostas de criação no âmbito da jurisdição e funcionamento da unidade do SIASS/UFG;
IV- Decidir procedimentos para uniformização e padronização das ações relativas ao SIASS;
V- Orientar e acompanhar a execução das ações e programas no âmbito do SIASS.

